
GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
GABINETE - PROCURADORIA 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°: , ~ 2 - E -2024 

DESAFETA ÁREA E AUTORIZA O 
MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE A 
DOAR IMÓVEL DE SUA PROPRIEDADE À 
ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS 
MINEIROS - AMAGIS, E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

O povo do Município de Conselheiro Lafaiete, por seus representantes, decretou: 

Art. l 0   Fica desafetada de sua destinação pública a Quadra n°09, no Bairro Parque 
Sagrada Família, na metragem de 12.426,93m2 (doze mil, quatrocentos e vinte e seis metros 
quadrados e noventa e três centímetros quadrados), de propriedade do Município de 
Conselheiro Lafaiete. 

Parágrafo Único — A desafetação descrita no "caput", tem por objetivo doação para 
possibilitar a instalação de sede social da Associação dos Magistrados Mineiros — AMAGIS, 
no Município de Conselheiro Lafaiete- MG. 

Art.2°- Fica o Município de Conselheiro Lafaiete autorizado a doar à Associação dos 
Magistrados Mineiros — AMAGIS, inscrita no CNPJ sob o n° 07.781.345/0001-79, imóvel de 
sua propriedade, com área medindo 12.426,93m2 (doze mil, quatrocentos e vinte e seis metros 
quadrados e noventa e três centímetros quadrados), registrado no Cartório de Imóveis do 1° 
Ofício desta Comarca, para construção de sede social no Município de Conselheiro Lafaiete-
MG. 

Parágrafo único — O imóvel objeto da presente doação será gravado com as cláusulas 
de inalienabilidade, impenhorabilidade, e será revertido à Municipalidade, 
independentemente de interpelação judicial, se não cumpridas as exigências da presente Lei 
Complementar. 

Art. 3° - O imóvel doado destina-se exclusivamente à construção da sede social da 
Associação dos Magistrados Mineiros — AMAGIS, no Município de Conselheiro Lafaiete-
MG. 

§ 10 - Havendo a qualquer tempo, alteração das atividades, de razão social ou 
modificações no quadro social da Associação, esta deverá comunicar o Poder Executivo. 

§2° - Caso a mudança de atividade da Associação importe em descaracterização de 
sua atividade, a presente doação será revertida em prol da Municipalidade. 

Art. 4° - A Associação beneficiada deverá providenciar, às suas expensas, em até 180 
(cento e oitenta) dias a lavratura da escritura de doação. 

Parágrafo único - A assinatura da escritura está condicionada à apresentação do 
projeto da futura sede que se pretende instalar na área doada. 

Art. 5° - A Associação beneficiada deverá iniciar seu projeto de implantação no prazo 
máximo de 01 (um) ano e termina-lo no prazo máximo de 03 (três) anos, contado , ,em ambos 
os casos a partir da vigência desta Lei Complementar, sob pena de reversão. ' P g p 
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Parágrafo único — Os prazos estabelecidos no "caput " deste artigo poderão ser 
alterados ou renegociados, desde que a Associação beneficiada apresente ao Poder Executivo 
Municipal, relatório demonstrativo das obrigações concretizadas e justificadas das que estão 
em andamento e por realizar. 

Art. 6° - As Secretarias Municipais do Município de Conselheiro Lafaiete poderão 
organizar seus eventos nas dependências da sede social da Associação dos Magistrados 
Mineiros — AMAGIS, no Município de Conselheiro Lafaiete-MG, pelo período de 15 
(quinze) anos, contados a partir da inauguração da sede social. 

§1°  - Para a realização do evento pretendido, o Secretário Municipal deverá 
encaminhar Oficio ao diretor da sede social da Associação dos Magistrados Mineiros —
AMAGIS, no Município de Conselheiro Lafaiete-MG, com antecedência máxima de 60 
(sessenta) dias, contendo: 

I — data e horário do evento; 
II — duração do evento; 
III — público alvo do evento; 
IV — público estimado para o evento. 

§2° - O diretor da sede social da Associação dos Magistrados Mineiros — AMAGIS, 
no Município de Conselheiro Lafaiete-MG, deverá responder a solicitação em até 30 (dias) 
do protocolo do pedido, se forma a não comprometer a realização do evento. 

Art. 7° - A doação objeto desta lei caducará e o imóvel constituído de terreno (nua 
propriedade) reverterá automaticamente ao Município concedente, se a Associação 
beneficiada incorrer no descumprimento das condições abaixo: 

I — não exercer, não executar, não exercitar, bem como alterar a finalidade para a 
qual a referida área foi concedida ou não derem o uso prometido ou desviarem de sua 
finalidade contratual; 

II — locar ou proceder a sublocação da totalidade ou mesmo de parte do imóvel, 
inclusive das construções que vierem a ser edificadas; 

III — edificar ou permitir a edificação de qualquer tipo de construção residencial de 
qualquer porte no terreno doado, sob qualquer justificativa, à exceção de alojamento, de 
pequeno porte, que venha a ser utilizado por pessoas de relacionamento da Associação 
beneficiada; 

IV — de qualquer maneira alienar, transacionar, dar em penhora, dação em 
pagamento, permutar ou qualquer outra forma de negócio que venha a provocar degeneração 
dos objetivos e finalidades da presente doação. 

Parágrafo único — Eventuais benfeitorias no imóvel não poderão ser objeto de retenção 
ou indenização. 

Art. 8° - Em caso de falência, insolvência ou comprometimento do patrimônio ou 
situação financeira, dissolução da sociedade, ou ainda se a Associação beneficiada vier a 
apresentar estágio de ociosidade, com indícios e/ou denúncias de situações pré-falimentares, 
reverterá ao Município a propriedade do imóvel doado, bem como todas as benfeitorias que 
a Associação vier a edificar no terreno. 

Art. 9° - No caso do Município retomar o imóvel ora concedido, em consequência da 
degeneração dos objetivos da presente doação por parte da Associação beneficiada, 
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reverterão, sem qualquer ônus ou indenização, ao Município de Conselheiro Lafaiete, a nua 
propriedade e as benfeitorias que forem edificadas após a data de publicação desta Lei 
Complementar. 

Art. 10 - Em sua implantação, a Associação beneficiada deverá observar o disposto na 
Política Nacional do Meio Ambiente e na criação de Estações Ecológicas e Áreas de Proteção 
Ambiental. 

Art. 11 - Não cumpridos os prazos previstos no art. 3° desta Lei Complementar, a área 
concedida reverterá ao Município, independentemente de interpelação judicial, sob pena de 
perdas e danos, ficando autorizado o (a) Secretário (a) Municipal de Administração a proceder 
à escritura de reversão. 

Art. 12 — Fica sob a responsabilidade da Associação beneficiada, as despesas 
decorrentes da lavratura e registro da escritura do imóvel concedido, devendo esta Lei 
Complementar ser transcrita em seu inteiro teor na mesma, bem como serem os artigos e 
condições gravados no registro da escritura junto ao Cartório de Registro de Imóveis da 
Comarca de Conselheiro Lafaiete, tudo às expensas da Associação beneficiada. 

Art. 13 — Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE, AOS 
VINTE E QUATRO DIAS DO MÊS DE JANEIRO DE 2023. 

l' 1 
Mário Mad'Leão Dutra 

Prefeito unicipal 

elmo de Oliveira 
Pí ocurador Geral 
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JUSTIFICATIVA 

'•~. 

Conselheiro Lafaiete, 24 de janeiro de 2024. 
Exm° Sr. 
Washington Fernando Bandeira 
Presidente da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete — MG. 

Sr. Presidente da Câmara Municipal, 
Senhores Vereadores, 

A Associação dos Magistrados Mineiros — AMAGIS iniciou suas atividades no ano de 
1955, após um grupo de juízes coletar assinaturas em prol de sua criação. A associação possui 
como um de seus objetivos principais velar pela independência do Poder Judiciário. 

A construção de uma sede social da associação em terras lafaietenses propicia uma 
aproximação dos membros do judiciário com a comunidade. Ressaltando a importância da 
convivência entre os juízes/desembargadores com a comunidade local. 

Ainda, em contrapartida à doação objeto do presente Projeto de Lei Complementar, as 
Secretarias Municipais poderão usufruir da sede social para realização de eventos por um 
período de 15 (quinze) anos. Oportuno ventilar que a contrapartida beneficia grande parcela da 
população atendida, especialmente, pelas Secretarias Municipais de Educação e 
Desenvolvimento Social. Trazendo lazer e convivência salutar a milhares de crianças, idosos e 
população em vulnerabilidade social de uma forma geral. 

A utilização do espaço a ser construído pela população, em eventos promovidos pelas 
Secretarias Municipais, contribuirá para o estreitamento de laços dos magistrados com a 
população de Conselheiro Lafaiete. Trazendo, por conseguinte, lazer e cultura através de 
esforços coletivos do Município de Conselheiro Lafaiete e da Associação dos Magistrados 
Mineiros — AMAGIS 

Nessas condições, evidenciadas as razões que embasam a iniciativa, encaminhamos o 
presente projeto de lei para apreciação, na expectativa de sua aprovação. 

Ao ensejo, reiteramos reconhecimento de elevada estima e distinta consideração a toda 
Edilidade. 

Mário M~'r4us Leão Dutra 
Prefeitq Municipal 

J rc lino de Oliveira 
PrdFurador Geral 

i 
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24/01/24, 14:32 about:biank 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NUMEROOE INSLWÇAO 

MATRIZ 
.96610001.10 

MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATADEAJIERiDM 
2610411973 

NOME EMPRESARIAL 
ASSOCIACAO DOS MAGISTRADOS MINEIROS 

TITULO DO ESTADELECIMENTOINOME DE FANTASIA) 
...."^ 

PORTE 
DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATMDADE ECONÓMICAPRINCIPAL 
94.304-00 -Atividades de associações de defesa da direitos sociais 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATMDAOES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 
94.20-1-00 -Atividades de organizações sindicais 
94.93-6-00 -Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arts 
94.99-5-00 -Atividades associativas não especificadas anterionnente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
399-9 -Associação Privada 

LOGRADOURO 
RALBITA 

NUMERO 
194 

COMPLEMENTO 
"""'• 

CEP 
30.310.160 

OAIRRONISTRRO 
CRUZEIRO 

MUNICÍPIO 
BELO HORIZONTE 

UF 
MG 

ENDEREÇA ELETRDNICO 
AMAGIS©IMAGIS.COM.BR 

TELEFONE 
(031) 2643-499 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL LEER) 

SITUAÇAO CAOASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL 
0311112005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de OS de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 24101/2024 às 14:31:57 (data e hora de Brasilia). Página: 1/1 

about:blank 1/1 



Prefeitura Municipal de Conselheiro Lafalete 
Estado de Minas Gerais 

CNPJ: 19.718.360/0001-51 

Secretaria Municipal de Fazenda 

Data: 24/01/2024 14h24m1n 

Número Validade 

r 92  23102/2024 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

Nome I Razão Social  

ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS MINEIROS CNPJ: 16.634.966/0001-10 

[ZF/CNPJ sem inscrição no cadastro de contribuintes. 

Aviso  

~ Mensagem 

Esta certidão é válida para o número do CPF ou CNPJ informado pelo solicitante, que NÃO 
CONSTA na base de dados da Secretaria Municipal de Finanças. 

Ressalvado o direito MUNICIPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE, de inscrever e cobrar as dívidas 
que viérem a ser apuradas. 

É certificado que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima 
identificado, relativas aos tributos e de mais débitos administrativos pela secretaria municipal de 
finanças. 

(
Fundamentação Legal  

l ` 

(~ 
Código de Controle 

CWB5ROJSCU9RGE80 

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura metli d4 código de oontmle`Infórmadót 
` . ,  hltp://wuvw.consëitieïrolafàélté mg góv br `. ,. ° -.. ' ' U -.~ 

Conselheiro Lafaiete (MG), 24 de Janeiro de 2024 

AV PREF MARIO PEREIRA, 10-cento 
Conselheiro Lafalete (MG)-CEP: 36400000- Fone:3137602525 

Página 1 de 1 



24101/24, 14:30 STARE - Secretaria dê Éstado de Fazenda MG 

2; 
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS 
CERTIDÃO EMITIDA EM: 

24/01/2024 

Negativa CERTIDÃO VALIDA ATÉ: 
23/04/2024 

NOME: ASSOCIACAO DOS MAGISTRADOS MINEIROS 

CNP]/CPF: 16.634.966/0001-10 

LOGRADOURO: RUA ALBITA NÚMERO: 

COMPLEMENTO: BAIRRO: CRUZEIRO CEP: 30310160 

DISTRITO/POVOADO: MUNICÍPIO: BELO HORIZONTE UF: MG 

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado 
que: 

1. Não constam débitos relativos a tributos administrados pela Fazenda Pública Estadual e/ou 
Advocacia Geral do Estado; 

2. No caso de utilização para lavratura de escritura pública ou registro de formal de partilha, de 
cara de adjudicação expedida em autos de inventário ou de arrolamento, de sentença em ação 
de separaçao judicial, divórcio, ou de partilha de bens na união estável e de escritura pública de 

Pagamento / Des
ens 

onereçao do I C
s esta 

D,dprevistma no ar
erá 
tigo 

39idade se 
do Decreto 

43.981/2005. Certidão de 

Certidão válida para todos os estabelecimentos da empresa, alcançando débitos tributários do 
sujeito passivo em Fase Administrativa ou inscritos em Divida Ativa. 

IDENTIFICAÇÃO NÚMERO DO PTA DESCRIÇÃO 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada através de aplicativo disponibilizado pela 
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais, na Internet: http://www.fazenda.mg.gov.br 

_> Empresas => Certificação da Autenticidade de Documentos. 

CÓDIGO DE CONTROLE DE CERTIDÃO:2024000729134505 

httos://www2.fazenda.ma.00v.br/sol/ctrl/SOL/CDT/DETALHE 7467descServico=Sollcitar+Certid%E30+de+D%E9bitos+Tribul°/aEtlios&numProto... 1/1 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ASSOCIACAO DOS MAGISTRADOS MINEIROS 
CNPJ: 16.634.966/0001-10 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida ás 15:17:58 do dia 19/01/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 17/07/2024. 
Código de controle da certidão: 9122.680E.8905.A9DC 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



24/01/24, 14:28 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar imprimir 

Certificado de Regularidade do FGTS -
CRF 

Inscrição: 16.634.966/0001-10 
Razão Social: ASSOC MAGISTRADOS MINEIROS AMAGIS 
Endereço: RUA ALBITA 194/ CRUZEIRO / BELO HORIZONTE /MG / 30310-160 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere O Art. 7, da Lei 8.036, de 
11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se 
em situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos 
referentes a contribuiçôes e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Vaiidade:22/01/2024 a 20/02/2024 

Certificação Número: 2024012206283470552526 

Informação obtida em 24/01/2024 14:28:39 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação 
de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br 

httns://consulta-crf.caixa.aov.br/consultacrf/oaaes/consultaEmoreaador.lsf 1/1 
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Capítulo I 

DA DENOMINAÇÃO, SEDE 

Art. 1. A Associação dos Magistrados Mineiros (AMAGIS), com sede na Capital do 

Estado de Minas Gerais, na Rua Albita, 194, Cruzeiro, tem por finalidade representar a classe 

dos magistrados mineiros, promover e intensificar a aproximação, a cooperação e a soli-

dariedade entre seus associados, com o objetivo de fortalecer a Justiça. 

Art. 2. A fim de atender aos objetivos de sua criação, a Associação: 

I - adotará os meios próprios e conducentes à maior cordialidade entre os juízes, fa-

cilitando-lhes o conhecimento mútuo e proporcionando o estreitamento de suas relações; 

II - pugnará pela defesa dos legítimos interesses da classe; 

Ill - promoverá a realização, na sua sede, nas seccionais, ou onde for conveniente, 

de conferências, simpósios e encontros sobre os assuntos jurídicos, sociais, ligados à 

magistratura e à prestação jurisdicional, de caráter doutrinário ou prático; 

IV - procurará facilitar as visitas dos associados aos Estados e à Capital Federal, 

para assegurar permanente intercâmbio com os demais juizes do País; 

V - promoverá, anualmente, para execução do objetivo referido no inciso I e para de-

bate de questões que possam interessar às funções judiciais, em época que for mais propicia, 

a concentração, em Belo Horizonte, do maior número possível de juizes; 

VI - facilitará, enfim, aos seus associados, todos os meios a seu alcance, para melhor 

desempenho e relevo de sua missão, e auxilio e amparo aos seus legítimos interesses. 

Art.3. É expressamente vedado à Associação envolver-se em manifestações polltico-

partidárias ou religiosas, ou interessar-se por atividades dessa natureza. 
§10 É igualmente vedado à Associação remunerar os membros de sua diretoria, dis-

tribuir lucros, vantagens ou bonificações, a qualquer titulo, a dirigentes, associados ou man-

tenedores. 
§2° É também proibido a qualquer associado tratar, na sede social, de assuntos políti-

cos concernentes à Administração Pública que não digam respeito diretamente aos interesses 

da classe. 

Art. 4. O património da Associação será formado: 

a) pelas anuidades dos associados; 

b) pelas doações ou legados; 

t 
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c) pelas subvenções e contribuições que, oficialmente, forem consignadas em lei; 

d) por móveis, imóveis, rendas ou títulos que venha a adquirir. 

DOS ASSOCIADOS 

—*—

Capítulo 11 

Art. 5. Os sócios são classificados, basicamente, nas categorias: 

a) efetivos; 

b) especiais. 

Art. 6. São automaticamente considerados sócios efetivos todos os magistrados, 

membros do Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais, a partir da respectiva investidura, 

conservando eles a classificação, ainda que aposentados. 

§1° Poderão requerer a inclusão como sócios efetivos os membros dos Tribunais 

Superiores que se exoneraram de seus cargos no Poder Judiciário de Minas Gerais ou que 

vierem a se exonerar. 

§2° O magistrado que não pretender participar dos quadros da AMAGIS deverá 

remeter sua manifestação expressa dirigida ao Presidente da Associação. 

§3° Aquele que, posteriormente, tiver deferido seu requerimento de admissão, ou 

readmissão, ficará sujeito ao pagamento de taxa não inferior a uma anuidade, arbitrada pela 

Diretoria. 

Art. 7. Na categoria de sócios especiais serão inscritos os sócios honorários, be-

eméritos, vinculados e remidos. 

§1° São sócios honorários aqueles que, pelos seus merecimentos científicos ou ju-

rídicos, assim forem declarados pela Diretoria, com a aprovação da Assembleia Geral. 

§2° São sócios beneméritos os associados, ou não, que fizerem donativos ou 

prestarem servíços considerados valiosos pela Assembleia, mediante proposta da Diretoria. 

§3° São sócios vinculados os cônjuges supérstites dos sócios efetivos, não separa-

dos judicialmente ou divorciados à época do falecimento, e, na sua falta, os descendentes, 

assim considerados, nos termos do §4°, e que requererem sua admissão e lograrem aprovação 

da Diretoria. O requerimento de admissão deverá ser apresentado no prazo de seis meses, 

contados do falecimento do sócio efetivo. 

§4° - São sócios remidos aqueles indicados pelo associado titular para fins exclusivos 

~ 



estatuto_Layout 1 6/29/11 3:40 PM Page 6 
~ 

de participação em plano de benefícios previdenciários. Enquadram-se nesta categoria os in-

dicados pelo associado titular, que com ele guardem relação de parentesco ou mantenham 

algum vinculo afetivo. 

§5° Consideram-se dependentes do sócio efetivo: 

f - o cônjuge; 

II - os filhos(as) menores ou incapazes; 

ILL - os filho(as) solteiros(as) com até 21 anos de idade; 

IV - os filho(as) solteiros(as) sem renda própria, estudantes, com mais de 21 anos e 

até 24, que estejam matriculados e freqüentando escola reconhecida pelo MEC; 

V — o companheiro ou a companheira, quando se tratar de sócio solteiro, divorciado 

ou separado judicialmente, desde que pensionados, estes a requerimento do sócio efetivo, 

com a automática exclusão do ex-cônjuge; 

VI — os ascendentes, de acordo com o art. 1.636 do Código Civil, quando não houver 

cônjuge, supérstite, companheiro sobrevivo ou descendente. 

Art. 8. Os associados, exceto os honorários, beneméritos e remidos, contribuirão 

com uma cota mensal, a ser fixada anualmente pela Diretoria e aprovada pelo Conselho De-

liberativo, incidente sobre a integralidade da remuneração percebida. Parágrafo único — Os 

sócios remidos contribuirão exclusivamente para o plano de benefícios da Previdência Com-

plementar, não podendo usufruir os demais direitos previstos neste estatuto que gozam as 

outras categorias de associados, como os relacionados no art. 10. 

Art. 9. São deveres do sócio: 

a) exibir carteira social e recibo de quitação da mensalidade, quando pretender exer-

cer direitos sociais; 

b) zelar, como fiscal dos interesses sociais, pelo prestigio da Associação, colabo-

rando para a concretização de seus objetivos; 

c) cumprir as disposições estatutárias e as deliberações da Diretoria, do Conselho 

Deliberativo e da Assembleia Geral; 

d) comunicar, por escrito, à Secretaria as alterações de nome, estado civil, mudança 
de residência ou endereço para correspondência social; 

e) aceitar e desempenhar, gratuitamente e com diligência, os encargos ou comissões 

para os quais for eleito ou designado; 

f) comparecer, pessoalmente, ou através de representantes, às sessões da Assem-

bléia Geral e a outras reuniões programadas pela AMAGIS; 

g) contribuir para elevação do nível moral e cultural do Poder Judiciário. 
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Art. 10. O associado gozará dos seguintes direitos: 

a) frequentar as sedes social e campestre da Associação e as colônias de férias por 

ela mantidas, utilizando seus serviços, observadas as normas regularmente especificas; 

b) votar e ser votado para os cargos eletivos da Diretoria ou do Conselho Deliberativo, 

desde que pertença à categoria de sócio efetivo; 

c) obter as vantagens do presente Estatuto, ou as que venham a ser estabelecidas, 

observada a regulamentação especifica que sobre elas dispuser; 

d) receber, nos termos da regulamentação especifica, assistência médica, hospitalar, 

odontológica e outras que forem instituídas. 

Art. 11. Para efeito de percepção de benefícios, consideram-se dependentes do as-
sociado: 

a) o cônjuge ou companheiro; 
b) os filhos(as) portadores de incapacidade total, ou profissional e permanente, desde 

que o evento incapacitante tenha se dado até os 24 anos de idade; 

e) os filhos(as) solteiros(as) com até 21 anos de idade; 
d) os filhos(as) solteiros(as) com mais de 21 anos e até 24, sem renda própria, estu-

dantes, regularmente matriculados e freqüentando escola reconhecida pelo MEC. 

§1° Para fins de assistência junto ao plano de saúde, o regulamento estabelecerá 

os requisitos de admissibilidade de agregados, fixando a Diretoria os critérios de contribuição 
a que estarão sujeitos, os quais, inclusive, poderão ter valores diferenciados em função de 
faixa etária. 

§2° O regulamento referido no parágrafo anterior será baixado pela Diretoria e su-

jeitar-se-á à aprovação do Conselho Deliberativo. 

Art. 12. Perderá a qualidade de associado aquele que: 
a) requerer seu desligamento do quadro social; 

b) perder a qualidade de magistrado por qualquer motivo; 

c) sendo sócio efetivo, deixar de pagar uma anuidade ou, sendo sócio vinculado, 

deixar de pagar as mensalidades correspondentes a um semestre; 

d) praticar ato que resulte em desprestigio da AMAGlS ou prejuízo de seus interes-

ses. 

§1° A exclusão dar-se-á por decisão da Diretoria, com direito a recurso para o Con-

selho Deliberativo. 

§2° O procedimento a ser observado para a exclusão será baixado por Resolução 

da Diretoria, com aprovação do Conselho Deliberativo. 

~ 
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Art. 13. Os sócios não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelas obrigações 
assumidas pela AMAGIS. 

Capítulo III 

DOS_ ÓRGÃOS DA ASSOCIAÇÃO 

Art. 14. A Associação dos Magistrados Mineiros terá os seguintes órgãos: 
1 — Assembleia Geral; 
II — Diretoria; 

Ill — Conselho Deliberativo. 
§10 Os cargos eletivos da Associação deverão ser exercidos sem retribuição pecu-

niária de qualquer espécie. 

§2° Os membros da Diretoria não respondem, pessoalmente, pelas obrigações que 
contraírem em nome da Associação, mas respondem pelos prejuízos que causarem, 
infringindo as leis ou as normas estatutárias. 

SEÇÃO I 
DA ASSEMBLEIA GERAL 

Art. 15. A Assembleia Geral será constituída pelos sócios efetivos quites com a 
Tesouraria, pelo menos até o fim do semestre imediatamente anterior á convocação e que es-
tejam no gozo dos direitos sociais, podendo o associado, no caso de impossibilidade de com-
parecimento pessoal, fazer-se representar por procuração outorgada a outro sócio. 

§1° A apuração da quitação far-se-á através dos registros da Associação, não sendo 
computável, para nenhum efeito, a presença ou o voto do sócio que for encontrado em falta 
até o dia 31 do mês de dezembro antecedente. 

§2° Ficarão depositadas com o Presidente do Conselho Deliberativo, por um prazo 
de 10 (dez) dias, as procurações outorgadas aos sócios, bem como a lista com assinaturas 
de presença, que poderão ser solicitadas por qualquer associado no prazo acima, sob pena 
de suspensão das suas decisões. 

Art. 16. Como órgão soberano da AMAGIS, a Assembleia Geral, convocada e insta-
lada de acordo com este Estatuto, tem poderes para decidir todas as questões relativas à As-
sociação. 
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Art. 17. Compete privativamente à Assembleia Geral: 

I — eleger e destituir os membros da Diretoria e do Conselho Deliberativo; 

II — decidir, em grau de recurso, as questões que lhe forem estatutariamente atribui-

das; 
III — reformar, no todo ou em parte, o Estatuto Social; 

IV — deliberar sobre a extinção da AMAGIS; 
V — apreciar relatórios e balanços anuais, após manifestação e decisão do Conselho 

Deliberativo (art.43). 

Art. 18. A Assembleia Geral reunir-se-á: 

a) ordinariamente, na segunda quinzena do mês de março de cada ano, na sede so-

cial ou em lugar previamente designado, para a aprovação das contas anuais; 

b) ordinariamente, de três em três anos, na primeira quinzena do mês de dezembro, 

em dia a ser previamente fixado pela Presidência em exercício, para a eleição de nova Diretoria 

e Conselho Deliberativo. 

c) extraordinariamente, por convocação da Diretoria, do Conselho Deliberativo ou 

de, pelo menos, cinquenta associados quites, indicando o objeto da convocação. 

§1° Havendo motivo justo, a reunião ordinária poderá ser adiada, hipótese em que 

os associados deverão ser comunicados por via postal e por aviso publicado duas vezes no 

Minas Gerais, em coluna destinada à AMAGIS, com antecedência minima de quinze dias. 

§2° Na reunião ordinária poderão ser objeto de deliberação outros assuntos de com-

petência da Assembleia. 

§3° A convocação extraordinária far-se-á por via postal e por edital, por duas vezes, 

com prazo mínimo de quinze dias, publicado no Minas Gerais, na coluna da AMAGIS. 

Art. 19. Quando convocada pela primeira vez, a Assembleia constituir-se-á com a 

presença de associados que representem pelo menos a maioria absoluta dos sócios quites, 

em segunda convocação, meia hora depois, com qualquer número de sócios no gozo de seus 

direitos. 

Art. 20. As deliberações serão tomadas por maioria de votos dos associados pre-

sentes, sendo facultada a representação por procuração, à exceção de eleição prevista no art. 

18, letra b. 
§1O Cada procurador poderá representar, no máximo, dez associados. 

§2° Para os casos do art. 17, inciso I (exceto eleições), Ill e IV, exigir-se-á maioria ab-

soluta. 

~ 
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SEÇÃO I1 

DAS ELEIÇÕES 

~ 

Art. 21. A eleição far-se-á por voto direto e secreto, não sendo admitido voto por 

procuração. 

Parágrafo único. As eleições da Diretoria serão decididas pelo sistema majoritário, e 
do Conselho Deliberativo pelo sistema proporcional, sendo obrigatório o registro prévio dos 
candidatos através de chapa completa, para a Diretoria, o Conselho Deliberativo e o Conselho 
Gestor de Saúde. 

Art. 22. Para as eleições de que trata o art. 18, letra b, o Conselho Deliberativo 
nomeará, entre os sécios efetivos, uma Junta Eleitoral composta de três titulares e três su-

plentes, no gozo de seus direitos estatutários, designando desde logo seu Presidente, até dia 
15 de outubro do ano da eleição, dando publicidade do ato através de Edital a ser fixado na 
sede social, sendo esta dissolvida após a eleição. 

Parágrafo único. É vedada aos integrantes da Junta Eleitoral a candidatura em cargos 
eletivos. 

Art. 23. Compete á Junta Eleitoral: 

a) receber e registrar em livro próprio a candidatura das chapas; 
b) homologar ou indeferir os registros de candidatura das chapas; 
c) divulgar as chapas concorrentes aos cargos eletivos; 
d) expedir instruções operacionais, nos termos do presente Estatuto, para a realiza-

ção das eleições, de forma a assegurar a lisura do pleito e o sigilo do voto; 
e) dirigir, fiscalizar, estabelecer a forma de coleta de votos, apurar publicamente os 

votos, assegurando o sigilo da votação; 
f) proclamar os eleitos; 
g) lavrar a ata das eleições. 
Parágrafo único. O Presidente da Junta escolherá, entre seus membros, um Se-

cretário. 

Art. 24.O registro das chapas deverá ser solicitado em petição dirigida ao Presidente 
da Junta Eleitoral entre os dias 20 a 31 de outubro do ano da eleição. 

§10 O pedido de registro deverá conter os nomes dos candidatos para cada um dos 
cargos eletivos, da Diretoria e do Conselho Deliberativo, fazendo-se acompanhar do expresso 
consentimento dos candidatos que não assinarem o requerimento. 

~ 
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§2° O registro da chapa, estando em conformidade com os termos do presente Es-

tatuto, não poderá ser denegado, desde que assinada a petição por 20 sócios efetivos, no 

mínimo, todos quites com a AMAGIS e no gozo dos direitos sociais. 

§3° É facultada às chapas registradas a indicação de até dois fiscais para acompa-

nhamento do processo eleitoral. 

§4° Findo o prazo para registro das chapas, fica vedado à Diretoria, até a data da 

eleição, promover encontros ou reuniões de associados, exceto dos Conselheiros e membros 

da Diretoria, inaugurações, publicações de informativo ou revistas que não eram de rotina, bem 

como fazer defesa ou apologia de candidaturas em publicação da Associação ou conceder 

patrocínios ou, ainda, financiar despesas de viagem e hospedagens a qualquer associado, 

salvo membros da Diretoria ou Conselheiros quando no interesse da Associação. 

§5° Serão declarados inelegíveis, por decisão de três quintos do Conselho Delibe-

rativo, para as duas eleições seguintes da Diretoria, do Conselho Deliberativo e do Conselho 

Gestor de Saúde, após ampla defesa, os associados-membros que infringirem a norma do 

parágrafo anterior. 

Art. 25. Os associados residentes fora da Capital receberão cédulas para votação, 

com tarja preta que assegure o sigilo, devidamente rubricada pelo Presidente e pelo Secretário 

da Junta Eleitoral, ou seus substitutos, em envelope opaco, em branco, através de carta regis-

trada. Os votos deverão ser remetidos em sobrecarta fechada, por via postal, sendo computa-

dos como válidos desde que tenham sido recebidos pela Junta Eleitoral até o horário da 

instalação da Assembleia. 

Parágrafo único. As sobrecartas enviadas pelo correio serão computadas para o quo-

rum exigido pelo Estatuto. 

Art. 26. Será declarado nulo pela Junta Eleitoral o voto que, por qualquer forma, pos-

sibilite a identificação do votante ou que seja dado a candidatos não registrados. 

Art. 27. No dia da eleição, a Assembleia instalar-se-á às 9 horas, passando-se à re-

cepção dos votos e prolongando-se até às 19 horas, fazendo-se logo em seguida, pela Junta 

Eleitoral, a apuração e a proclamação dos eleitos. 

Art. 28. Das decisões da Junta Eleitoral caberá recurso ao Conselho Deliberativo no 

prazo de três dias, contados da intimação da decisão, que será decidido em igual prazo. 
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SEÇÃO HI I 

DA DIRETORIA 

Art. 29. A Diretoria compõe-se de: 

a) um Presidente; 

b) um Vice-Presidente Administrativo; 

c) um Vice-Presidente Financeiro; 

d) um Vice-Presidente Sociocultural-Esportivo; 

e) um Vice-Presidente de Saúde; 

₹) um Vice-Presidente do Interior; 
g) um Vice-Presidente dos Aposentados e Pensionistas; 

h) um Diretor Secretário e um Subdiretor-Secretário; 

i) Diretores de Departamentos, Coordenadores Regionais, um Ouvidor-Geral e As-

sessores do Presidente, nomeados entre os sócios e₹etivos, de acordo com as disposições 

do art. 35; 
§1° O Presidente, os Vice-Presidentes, o Diretor-Secretário e o Subdiretor-Secretário 

serão eleitos para o mandato de três anos, entre os associados efetivos, sendo obrigatório ao 

Presidente ter residência na capital do Estado durante o mandato. 

§2° É facultado aos membros dos Conselhos e aos membros da Diretoria, exceto 

ao Presidente da Associação, que estiverem em exercício de mandato, a possibilidade de re-

candidatura. 
§3° O Ouvidor-Geral receberá as reclamações e representações sobre irregulari-

dades e falhas na Administração, e encaminhará sugestões à Diretoria, para retificações ou 

modificações na gestão ou nas regras administrativas. 

§4° O Diretor-Tesoureiro, os Diretores de Departamentos e os Assessores não têm 

direito a voto nas deliberações da Diretoria. 

Art. 30. Os membros da Diretoria tomarão posse, solenemente, em reunião especial, 

a ser realizada no dia 3 de janeiro do ano seguinte à eleição. 

Art. 31. Vagando a presidência no curso do mandato, será ela assumida pelos Vice-

Presidentes, na ordem de enumeração do art. 29, cabendo ao Diretor-Secretário convocar 

nova eleição, se ocorrer, também, vacância das Vice-Presidências. 

Art. 32. É considerado Presidente de Honra da Associação o Presidente, em exercí-

cio, do Tribunal de Justiça. 

o 
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Art. 33. A Diretoria reunir-se-á, pelo menos, uma vez por mês, deliberando pela maio-

ria de seus membros, competindo-lhe: 

a) cumprir e fazer cumprir o Estatuto; 

b) administrar a Associação dos Magistrados Mineiros, defendendo os seus interes-

ses e zelando pelo seu nome; 

c) executar as deliberações da Assembleia Geral; 

d) organizar, anualmente, o respectivo orçamento, com demonstração de receita e 

despesa; 

e) apresentar, anualmente, um relatório acompanhado da prestação de contas, que 

será submetido à apreciação do Conselho Deliberativo; 

f) sugerir as modificações estatutárias que se fizerem convenientes e aconselhadas 

pela prática; 

g) convocar, quando necessárias, as Assembleias Geral e Extraordinária; 

h) fixar as anuidades dos sócios efetivos e vinculados, com aprovação do Conselho 

Deliberativo; 

i) resolver sobre admissão, readmissão e exclusão de sócios; 

j) criar departamentos destinados à realização dos fins da Associação, regulandolhes 

o funcionamento e provendo-lhes a administração, ou extingui-los, quando não se fizerem 

necessários; 

k) deliberar sobre a instituição de concursos e prêmios jurídicos para estímulo do es-

tudo jurídico pelos associados e aprimoramento do exercício da Magistratura; 

I) conceder anistia aos sócios em atraso com as suas contribuições ou redução 

destas; 

m) autorizar as despesas excedentes de cem salários mínimos; 

n) elaborar o Regimento Interno da Associação, submetendo-o á aprovação do Con-

selho Deliberativo; 

o) homologar convênios, contratos e ajustes com pessoas físicas ou jurídicas, ouvindo 

o Conselho Deliberativo; 

p) deliberar sobre alienação, operação, compra, venda ou permuta de bens imóveis, 

em conjunto com o Conselho Deliberativo; 

q) instituir e conceder comenda a associado ou pessoa que tenha prestado serviço 

relevante em prol da Magistratura ou do Poder Judiciário, a ser entregue, preferencialmente, 

no mês de agosto de cada ano; 

r) publicar, obrigatoriamente, um balancete analítico mensal das contas da Associação 

e do Plano de Saúde, remetendo cópia a todos os associados, informando, inclusive, os valores 

obtidos e arrecadados com publicidade e patrocínios, observadas as regras do art. 24, §5° 

..~, .., ~ 
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para os casos de descumprimento desta alínea; 

s) elaborar e produzir programas para divulgação no rádio e na televisão, visando in-

formar a população sobre atividades da Associação, do Judiciário, ou sobre estudos e debates 

jurídicos; 

t) divulgar, semestralmente, remetendo cópia a todos os associados a relação com 

os nomes e salários de todos funcionários que trabalham na Associação; 

u) divulgar e remeter a todos os associados cópia das atas das reuniões da Diretoria, 

dos Conselhos e da Assembleia Geral. 

Parágrafo único. É vedada à Diretoria a contratação de empregados para a AMAGIS 

que sejam cônjuges, companheiro(as), parentes consanguíneos ou afins, em até terceiro grau, 

ascendentes, descendentes ou colaterais dos membros da Diretoria. 

Art. 34. E vedado à Diretoria dar aval ou fiança. 

Art. 35. São atribuições do Presidente: 

a) representar a AMAGIS, ativa ou passivamente, em juízo ou fora dele, e nas relações 

com os Poderes Públicos e Associações Culturais do País; b) presidir, com voto, as sessões 

da Diretoria e as reuniões da Assembleia Geral; 

c) constituir procurador, quando necessário; 

d) imprimir seus próprios métodos para eficiência da administração, na estruturação 

de órgãos e serviços internos, bem como nomear, contratar, demitir, promover e licenciar os 

empregados da Associação, sendo-lhe facultada a contratação de um empregado para um 

cargo de livre nomeação. 

e) rubricar os livros, talões de recibo e folhas de pagamento, autorizando as respec-

tivas despesas; 

f) redigir o relatório de que trata o art. 33; 

g) nomear os Diretores de Seccionais e Coordenadores Regionais da AMAGIS; 

h) executar as deliberações do Conselho Deliberativo; 

i) nomear o Diretor-Tesoureiro; 

j) autorizar transações de qualquer natureza, emitir cheques e ordens de pagamento 

juntamente com o Diretor-Tesoureiro, respeitado o limite previsto na letra m do art. 33 deste 

Estatuto e as regras do art. 36, §4°, parte final; 

k) assinar a correspondência isoladamente, ou com outro Vice-Presidente, e as atas 

das sessões da Assembleia e da Diretoria; 

I) delegar atribuições aos membros da Diretoria e aos associados; 

m) designar dia e hora para as reuniões da Assembleia Geral; 
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n) convocar, no interesse da Associação, sessão conjunta da Diretoria e do Conselho 

Deliberativo, salvo quando este funcionar como instância de recurso. 

Art. 36. Aos Vice-Presidentes compete executar as atribuições delegadas pelo Presi-

dente e as tarefas impostas pela Diretoria de um modo geral. 
§1O Ao Vice-Presidente Administrativo compete: 

a) organizar, planejar e executar as tarefas e delegações referentes aos serviços de 

administração. 

b) zelar e conservar o patrimônio constituído pelos bens móveis e imóveis da AMAGIS. 

§2° Ao Vice-Presidente Financeiro compete: 

a) a guarda e a responsabilidade dos valores sociais, cabendo-lhe depositar, em es-

tabelecimento de crédito idôneo, o dinheiro disponível, assinando junto com o Presidente os 

cheques e ordens de pagamento em valores superiores aos previstos na letra m do art. 33; 

b) a fiscalização do recebimento das anuidades e contribuições à AMAGIS; 

c) a escrituração dos livros da Tesouraria, em conjunto com o Diretor Financeiro, pro-

pondo ao Presidente a contratação dos empregados para este fim; 

d) a apresentação mensal ao Presidente de um boletim de movimento de caixa; 

e) a elaboração da proposta de orçamento para discussão da Diretoria, nos termos 

do art. 33, letra d. 
§3° Ao Vice-Presidente Sociocultural-Esportivo compete promover, coordenar e di-

vulgar as atividades socioculturais e esportivas da Associação, estreitando o relacionamento 

dos associados e seus dependentes com a AMAGIS e desta com outras entidades. 

§4° Ao Vice-Presidente de Saúde compete administrar o Plano de Saúde da AMAGIS, 

promovendo o relacionamento com outros Planos de Saúde congéneres e entidades repre-

sentativas, movimentando as finanças da conta do Plano de Saúde em conta bancária própria 

e específica. 

a) Os cheques e pagamentos do Plano de Saúde serão assinados por dois membros 

da Diretoria, sendo um deles, obriga₹orçamente, o Vice-Presidente de Saúde com o Presidente 

ou o Vice-Presidente Financeiro. 

§5° Ao Vice-Presidente do Interior compete coordenar e prestar assistência ás Sec-

cionais, incentivando e promovendo o intercâmbio entre elas. 

§6° Ao Více-Presidente dos Aposentados e Pensionistas compete organizar, pro-

mover e coordenar assistência e atividades para aposentados e pensionistas. 

§7° Compete aos Vice-Presidentes substituir o Presidente em suas faltas e impedi-

mentos, segundo a ordem de enumeração do art. 29. 

—*-
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Art. 37. Ao Diretor-Secretário compete: 

a) assinar a correspondência junto com o Presidente ou por delegação sua, inclusive 

as convocações para as Assembléias e os convites para conferências e reuniões; 

b) manter em boa ordem a secretaria; 

c) expedir as instruções necessárias à regularidade dos arquivos e da escrituração; 

d) prestar, verbalmente ou por escrito, aos associados as informações atinentes aos 

seus interesses e aos fins sociais; 

e) lavrar ou mandar lavrar, em livro próprio, assinando-as, as atas de sessões da Di-

retoria e das Assembleias Gerais; 

f) executar as delegações outorgadas pelo Presidente; 

g) encaminhar ao presidente, com as informações necessárias, os expedientes de 

admissão, readmissão e exclusão de sócios. 

Parágrafo único. Ao Subdiretor, com função de Segundo-Secretário, compete subs-

tituir o Diretor Secretário em suas faltas e impedimentos, auxiliá-lo, bem como desempenhar 

as funções que lhe forem delegadas. 

Art.38. O Diretor-Tesoureiro, nomeado pelo Presidente, exercerá as funções que lhe 

forem determinadas pelo Presidente e pelo Vice-Presidente Financeiro, podendo, inclusive 

assinar cheques e ordens de pagamento, em conjunto com o Presidente ou com o Vice-Pres-

idente, respeitado o limite disposto na letra m do art. 33. 

Art. 39. Das reuniões da Diretoria participarão, com voto, além do Presidente, os 

Vice-Presidentes e o Diretor-Secretário. 
Parágrafo único. Em caso de empate, caberá ao Presidente o voto de qualidade. 

SEÇÃO IV 
DO CONSELHO DELIBERATIVO 

Art. 40. O Conselho Deliberativo compõe-se de 21 (vinte e um) membros, eleitos 

pela Assembleia Geral, pelo sistema proporcional, com mandato coincidente com o da Dire-

toria, cujos membros serão compostos pelos candidatos das respectivas chapas, na proporção 

aritmética dos votos obtidos por cada uma delas, desde que obtido no mínimo 15% do total 

da Assembleia. 

§1° Serão considerados eleitos na proporção dos votos obtidos pela chapa os 

nomes que encabeçam as mesmas, observada a ordem do registro dos nomes, ficando os de-

mais na condição de suplentes dos eleitos das respectivas chapas. 
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a) Para se obter o número de membros eleitos por cada chapa deverá multiplicar-se 

por 21 (vinte e um) o total de votos obtidos pela respectiva chapa, dividindo-se o resultado 

obtido pelo total de votos destinados a todas as chapas participantes. 

b) Sendo verificado na proporção aritmética, mencionada na alínea acima, número 

de vagas, cujo número tenha fração igual ou superior a meio, este será arredondado para 

número inteiro imediatamente superior, e a fração inferior a meio, será desprezada. 

§2° São membros natos do Conselho Deliberativo, não computados entre eleitos, 

os ex-Presidentes da AMAGIS, enquanto sócios efetivos, integrando o quorum quando pre-

sentes. 

§3° Havendo necessidade de substitutos em razão de vacância ou impedimento que 

impeça a formação de quorum de deliberação, os membros suplentes serão convocados a 

compor o Conselho por intermédio do Presidente. 

Art. 41. O Presidente e o Vice-Presidente do Conselho Deliberativo serão escolhidos 

por eleição entre seus integrantes, cabendo ao Presidente eleito escolher, entre os membros 

do Conselho, o Secretário. Parágrafo único. O Vice-Presidente substituirá o Presidente nas 

suas faltas e impedimentos. 

Art. 42. O Conselho Deliberativo reunir-se-á, ordinariamente, em conjunto com a Di-

retoria, no último dia útil de cada trimestre do ano, e, extraordinariamente, quando convocado 

por seu Presidente, ou por pelo menos um terço dos conselheiros, com a presença de, no 

mínimo, um terço de seus membros, deliberando por maioria dos votos. 

Parágrafo único. O Presidente da AMAGIS poderá convocara Conselho Deliberativo 

para reuniões conjuntas de interesse social, estatutário ou por motivo relevante, salvo quando 

este funcionar como instância de recurso. 

Art. 43. Compete ao Conselho Deliberativo, além de outras atribuições fixadas neste 

Estatuto: 

a) aprovar o orçamento anual elaborado pela Diretoria; 

b) examinar, no fim de cada ano, os documentos de receita e despesa, livros de ata 

e escrituração de contabilidade, bem como opinar sobre a regularidade das contas apresen-

tadas pela Diretoria; 

c) examinar, a qualquer tempo, a contabilidade de receita e despesa, livros de ata e 

escrituração contabilidade, bem como opinar, num prazo máximo de dois anos, sobre a regu-

laridade das contas anuais apresentadas pela Diretoria, aplicando-se as regras do art. 24, §5°

nos casos de irregularidades relevantes; 

~ 
~ 
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d) decidir os recursos que forem interpostos contra decisões da Diretoria; 

e) participar de reuniões conjuntas com a Diretoria, quando convocada pelo Presi-

dente dela; 

f) convocar, extraordinariamente, a Assembleia Geral; 

g) aprovar a contribuição anual que for fixada pela Diretoria (art. 33, letra h); 

h) representar a Assembleia sobre irregularidades verificadas na execução orçamen-

tária da Associação; 

i) nomear a Junta Eleitoral para condução do processo eletivo; 

j) propor à Diretoria ações administrativas que visem ao aprimoramento da 

administração e ao bem-estar dos associados. 

k) deliberar, em conjunto com a Diretoria, a alienação, operação, compra, venda ou 

permuta de bens imóveis da AMAGIS. 

SEÇÃO V 

DOS DEPARTAMENTOS 

Art. 44. Constituem órgãos de apoio à Diretoria os seguintes Departamentos: 

a) Departamento Financeiro, subordinado ao Vice-Presidente Financeiro; 

b) Departamentos de Serviço Administrativo e de Patrimônio, subordinados ao Vice-

Presidente Administrativo; 

c) Departamento Sociocultural-Esportivo, subordinado ao Vice-Presidente Sociocul-

tural-Esportivo; 

d) Departamento de Saúde, subordinado ao Vice-Presidente de Saúde; 

e) Departamento de Interior, subordinado ao Vice-Presidente do Interior; 

f) Departamento de Aposentados e Pensionistas, subordinado à Vice-Presidência de 

Aposentados e Pensionistas. 

Parágrafo único. A Associação poderá criar, por deliberação da Diretoria e do Con-

selho Deliberativo, outros departamentos e coordenadorias regionais, quando forem neces-

sários para o melhor cumprimento de suas finalidades. 

Art. 45. Cada departamento terá um Diretor, nomeado pelo Presidente, entre os só-

cios indicados pelos respectivos Vice-Presidentes. 

Parágrafo único. Os Departamentos serão regulamentados por regimentos internos 

aprovados pela Diretoria e pelo Conselho Deliberativo. 

-4--
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SEÇÃO VI 

DAS SECCIONAIS 

Art. 46. A administração da AMAGIS descentraliza-se em seccionais por grupos de 

comarcas, nas quais haja, no mínimo, dez associados. 

Parágrafo único. As Seccionais serão criadas pela Diretoria, ad referendum do Con-

selho Deliberativo, e mantidas levando-se em consideração a posição geográfica das comar-

cas, o número de inscritos e o interesse dos associados, recebendo a denominação de acordo 

com a sua sede e obedecendo á ordem crescente de instalação. 

Art. 47. As Seccionais serão regulamentas pelos regimentos internos elaborados pela 

Diretoria e pelo Conselho Deliberativo, e serão coordenadas pela Vice-Presidência do Interior, 

com apoio dos Coordenadores Regionais. 

CAPITULO IV 

DOS BENEFÍCIOS 

Art. 48. A AMAGIS prestará benefícios pecuniários e materiais aos associados, den-

tro de suas possibilidades orçamentárias e conforme regulamentação votada pela Diretoria e 

pelo Conselho Deliberativo. 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 49. Será declarado vago, pelo respectivo órgão, o cargo de Diretor ou Conse-

lheiro que faltar a três seções consecutivas ou a seis alternadas, salvo justificativa compro-

vada. 

Parágrafo único. Convocado o substituto imediato, preencher-se-á a vaga por meio 

de eleição, no prazo de dez dias, em reunião conjunta da Diretoria e do Conselho Deliberativo, 

por escrutínio secreto. 

Art. 50. As atribuições dos empregados admitidos na forma do art. 35, letra d, serão 

discriminadas em Portaria ou Ordem de Serviço assinadas pelo Presidente e sofrerão as modi-

ficações que a este parecerem convenientes. 

È~ìv, 



I 
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Art. 51. Os associados e suas famílias reunir-se-ão, sempre que possível, em local e 

dia previamente determinados pela Diretoria ou pela direção das Seccionais, para congraça-

mento das famílias dos magistrados mineiros. 

Art. 52. A duração da AMAGIS é por tempo indeterminado. 
§10 A Associação, todavia, poderá ser dissolvida, se isso for resolvido em Assembleia 

Extraordinária, para isto convocada, composta de, pelo menos, quatro quintos dos sócios 

quites. 

§2° Dissolvida a Associação e liquidado passivo, o patrimônio social dela se reverterá 

em benefício de uma instituição congênere, registrada no Conselho Nacional de Serviço So-

cial. 

Art. 53. Os sócios efetivos serão considerados sócios também da Associação dos 

Magistrados Brasileiros (AMB), com os direitos e obrigações previstos no Estatuto daquela 

Entidade. 

Parágrafo único. A admissão de que trata o artigo decorre da condição do sócio da 

AMAGIS, ressalvada a recusa expressa do sócio, manifestada no prazo de trinta dias, contados 

do seu ingresso da AMAGIS. 

Art. 54. Este Estatuto poderá ser reformado em Assembleia e por decisão de três 

quintos dos Associados, mediante: 

a) proposta da Diretoria; 

b) proposta de associados representados um décimo do total dos sócios efetivos. 

§1° A proposta apresentada pelos associados será assinada e fundamentada, e 

antes de convocar a reunião de Assembleia a Diretoria nomeará uma comissão de três mem-

bros para dar parecer. 

§2° Em nenhum caso será aceita e discutida proposta de reforma que vise alterar o 

fim social na sua essência de intercâmbio cultural e espírito de cooperação e solidariedade. 

Art. 55. Os casos omissos do presente Estatuto serão resolvidos pela Diretoria, ad 

referendum do Conselho Deliberativo. 

Art. 56. Ao associado, que o solicitar, será facilitada a aquisição da carteira social e 

do distintivo de Magistrado, instituído pelo Decreto-Lei n. 9.73 6, de 4 de setembro de 1946. 

Art. 57. A AMAGIS usará, na sua correspondência, impressos e divulgações, em-

blema que identifique sua base e seus objetivos. 

—.—
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Art. 58. Os associados poderão recorrer, com efeito suspensivo, para o Conselho 

Deliberativo, no prazo de dez dias, das decisões da Diretoria que lhes digam respeito. 

Parágrafo único. Se interposto recurso da decisão do Conselho Deliberativo no 

mesmo prazo, sem efeito suspensivo, o processado será remetido ao Presidente da AMAGIS, 

que o apresentará à apreciação da primeira Assembleia Geral que se reunir após proferida a 

decisão. 

Art. 59. A AMAGIS dará publicidade às suas deliberações e realizações, bem como 

aos trabalhos jurídicos e literários de seus associados e dependentes, através de boletins per-

ódicos e revista. 

Art. 60. Mediante prévia aprovação da Diretoria e do Conselho Deliberativo, poderão 

ser admitidos na AMAGIS, em classe de sócios especiais, os magistrados trabalhistas e fede-

rais que exerçam ou tenham exercido a judicatura no território do Estado, desde que não te-

nham se desvinculado da Magistratura. 

§1° Satisfeitas as exigências e regulamentares, a classe referida no capuf poderá 

frequentar as dependências sociais e de lazer da AMAGIS e, se assim entenderem a Diretoria 

e o Conselho Deliberativo, gozar dos benefícios assistenciais, atendidos os requisitos de ad-

missibilidade e as contribuições fixadas no Regulamento especifico, a ser editado pela Diretoria 

da AMAGIS. 

§2° Os admitidos não gozarão dos direitos estabelecidos no art. 10, letras b e c, 

vedando-se-lhes ocupar cargos diretivos de nomeação. 

CAPÌTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 61. As alterações deste Estatuto aplicam-se aos membros das Diretorias já 

eleitas, salvo hipótese do art. 29, §1°. 

Art. 62. Este Estatuto, com as modificações que lhe foram introduzidas, entrará em 

vigor na data de sua aprovação pela Assembleia Geral, ficando desde logo incorporados os 

suplentes do Conselho Deliberativo na condição de titulares. 

Belo Horizonte, 13 de agosto de 2008. 
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Este estatuto confere com o original, já contendo as modificações introduzidas pela 

Assembleia Geral de 19/06/2008. 

Juiz Nelson Missias de Morais 

Presidente da AMAGIS 

Desembargador Tibagy Salles Oliveira 

Presidente do Conselho Deliberativo 

;;:... . 

~ 
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Juiz Francisco José da Silva 
Juiz Flávio Prado Kretli 
Juiz Valter Rocha Rúbio 
Juiz Carlos Eduardo Vieira Gonçalves 
Juiz Carlos Donizetti Ferreira da Silva 
Juiz Marcelo Picanço de Andrade Von Held 
Juiz Paulo Fernando Naves de Resende 
Juiz José Romualdo Duarte Mendes 
Juiz Paulo Sérgio Néris 
Juiz Paulo Duarte Lopes Angélico 
Juiz Vinlcius Melo Mendonça 
Juiz Marcos José Vedovotto 
Juiz Hélio Martins Costa 
Juiz Vinlcius Dias Paes Ristori 
Juiz João Ary Gomes 
Juiz Thomaz Antônio da Silva Araújo 

DIRETORES DAS SECCIONAIS 
1 Seccional - Belo Horizonte 
Diretor: Juiz Sérgio André da Fonseca Xavier 
Tesoureira: Juíza Riza Aparecida Nery 
Secretário: Juiz Leopoldo Mameluque 

2` Seccional - Juiz de Fora 
Diretora: Juíza Ivone Campos Guilarducci Cerqueira 
Tesoureiro: Juiz Mauro Francisco Pittelli 
Secretário: Juiz Paulo Tristão Machado Júnior 

3' Seccional - Poços de Caldas 
Diretor: Juiz Carlos Alberto Pereira da Silva 
Tesoureiro: Juiz Antônio Pereira Gatto 
Secretário: Juiz Edmundo Lavinas Jardim 
Dir. Rel. Públicas: Juíza Milce Terezinha M. Mansur 

4' Seccional - Varginha 
Diretor: Juiz Mário Vani Bemfica 
Tesoureiro: Juiz Antônio Osmar Braga 
Secretário: Juiz Américo Freitas de Jesus 

5' Seccional - Uberaba 
Diretor: Juiz Fabiano Rubínger de Queiroz 
Tesoureiro: Juiz Wagner Guerreiro 
Secretário: Juiz Lúcio Eduardo de Brito 

6' Seccional - Uberlândia 
Diretor: Juiz César Aparecido de Oliveira 
Tesoureiro: Juiz Paulo F. Naves de Resendo 
Secretário: Juiz Rander José Funaro 

7' Seccional - Divinópolis 
Diretor: Juiz José Maria dos Reis 
Tesoureiro: Juiz Rafael Afonso de Andrade Leite 
Secretária: Juíza Andréa B. Ferreia Camargos Faria 

26 ' --
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8° Seccional - Montes Claros 
Diretor: Juiz Marco Antônio Ferreira 
Tesoureiro: Juiz José Geraldo Mendes da Silva 
Secretário: Juiz Isaías Caldeira Veloso 

9° Seccional - Governador Valadares 
Diretor: Juiz Marcelo Carlos Cândido 
Tesoureiro: Juiz Danilo Couto Lobato Bicalho 
Secretário: Juiz Thomaz Antônio da Silva Araújo 

10° Seccional - Teáfilo Otoni 
Diretor: Juiz José Maria Moraes Pataro 
Tesoureiro: Juiz Bruno Sena Carmona 
Secretário: Juiz Rodrigo Mendes Pinto Ribeiro 

11 Seccional - Passos 
Diretor: Juiz Ricardo Bastos Machado 
Tesoureiro: Juiz Rodrigo Fonseca Caríssimo 
Secretário: Juiz Marcos Antônio Hipôlito Rodrigues 

12° Seccional - Barbacena 
Diretor: Juiz José Carlos dos Santos 
Tesoureira: Juíza Liliane Rossi dos Santos Oliveira 
Secretário: Juiz Marcos Alves de Andrade 

13° Seccional - Pouso Alegre 
Diretor: Juiz Valter José Vieira 
Tesoureiro: Juiz Salústio Campista 
Secretário: Juiz Antônio Krepp Filho 

14° Seccional - Manhuaçu 
Diretor: Juiz Vinlcius Dias Paes Ristori 
Tesoureiro: Juiz Walteir José da Silva 
Secretária: Juiza Renata Bonfim Pacheco 

15° Seccional - Ipatinga 
Diretor: Juiz Aderson António de Paulo 
Tesoureiro: Juiz Evaldo Elias Penna Gavazza 
Secretário: Juiz Marcelo Gonçalves de Paulo 

16° Seccional - Patos de Minas 
Diretor: Juiz Vinícius de Avila Leite 
Tesoureiro: Juiz José Humberto da Silveira 
Secretário: Juiz João Alfredo Costa de Campos Meio 

17° Seccional - São Lourenço 
Diretor: Juiz Fernando Catapano Prince Xavier 
Tesoureiro: Juiz Fábio Garcia Macedo Filho 
Secretário: Juiz Pedro Jorge de Oliveira Neto 

18° Seccional - Unaí 
Diretora: Juiza Carolina Eugénio Rubim de Toledo 
Tesoureira: Juíza Flávia Silva da Penha 
Secretária: Juíza Claudiana Silva de Freitas 

I 
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1 9 Seccional - Viçosa 
Diretora: Juíza Adriana Fonseca Barbosa Mendes 
Tesoureiro: Juiz Napoleão Rocha Lage 
Secretária: Juíza Rosângela Fátima de Freitas 

20 Seccional - Formiga 
Diretor: Juiz Altair Resende de Alvarenga 
Tesoureiro: Juiz Ramon Moreira 
Secretário: Juiz Gustavo Henrique Hauck Guimarães 

21' Seccional - Muriaé 
Diretor: Juiz Marcelo Alexandre do Valle Thomaz 
Tesoureiro: Juiz Luís Fernando Nigro Corréa 
Secretária: Juíza Alinne Leite Novaes 

22° Seccional - Araçuai 
Diretor: Juiz Walter Zwicker Esbaille Júnior 
Tesoureiro: Juiz Luiz Augusto de Souza Melo 
Secretário: Juiz Neanderson Martins Ramos 

23' Seccional - Paracatu 
Diretor: Juiz João Ary Gomes 
Tesoureiro: Juiz Rodrigo Melo Oliveira 
Secretária: Juíza Maria Augusta Balbinot 

24' Seccional - Araguari 
Diretor: Juiz Rowilson Gomes Garcia 
Tesoureiro: Juiz Caivino Campos 
Secretária: Juíza Juliana E de Lacerda Ventura 

25' Seccional - João Monlevade 
Diretor: Juiz Evandro Cangussu Melo 
Tesoureira: Juíza Paula Murça Machado Rocha 
Secretário: Juiz Afranio José Fonseca Nardy 

26" Seccional - Ituiutaba 
Diretor: Juiz Marcos José Vedovotto 
Tesoureira: Juíza izabel Cristina de Freitas Prudëncio 
Secretária: Juíza Vanessa Guimarães da C. Veodvotto 

COMISSÃO ESPECIAL - NUTRIS 
Juíza Flávia de Vasconcellos Lanari 
Juiza Maria da Glória Reis 
Juiza Sandra Saletto da Silva 
Juíza Áurea Maria Brasil Santos Perez 
Juiz José Pedro Mendes do Valle 
Desembargador Tiago Pinto 
Juiza Valéria da Silva Rodrigues 

****** 
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~- GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
PROCURADORIA GERAL 

Conselheiro Lafaiete, 24 de janeiro de 2024 

Ofício n°: 017/2024/PMCL/PROL 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei Complementar. 

Senhor Presidente, 
Senhores Vereadores, 

A Procuradoria Municipal vem, com o devido respeito, encaminhar à Mesa Legislativa 
Projeto de Lei Complementar, que: 

DESAFETA ÁREA E AUTORIZA O MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE A 
DOAR IMÓVEL DE SUA PROPRIEDADE À ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS 
MINEIROS - AMAGIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Ao ensejo, reiteramos reconhecimento de elevada estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

Deyvid Luc'; ► lve'ra Evaristo 
Estagiá . dêmico 

Marina en es de~eirá Sallum 
Coordenadora de Legislação 
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Exm° Senhor Washington Fernando Bandeira 
~_. 

~ „.,. 
MD Presidente da Câmara Municipal do Município de Conselheiro Lafaiete 

Nesta i.7.. 
r~ 
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